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APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL C/C 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO — FINANCIAMENTO DE VEÍCULO 
— IMPROCEDÊNCIA — IRRESIGNAÇÃO — VALOR COBRADO A 
MAIOR NO CONTRATO DISFARÇADO DE TAXA DE ABERTURA 
DE CRÉDITO  — LEGALIDADE E LEGITIMIDADE ATÉ ABRIL 
DE 2008 — CONTRATO FIRMADO EM 2012 — RESTITUIÇÃO EM 
DOBRO  DOS  VALORES  COBRADOS  INDEVIDAMENTE  — 
PROVIMENTO.

— A cobrança de encargos em relação a serviços de terceiros, inclusão 
de gravame eletrônico, ressarcimento de despesas de serviços bancários 
e ressarcimento de despesas de promotora de vendas, embora previstos 
em contrato, mas sem a especificação dos serviços que realmente foram 
realizados, ofende a resolução 3.518/2007 do CMN e o art. 6º, III, do cdc. 
(TJPB;  AC  0004934-65.2011.815.0731;  Primeira  Câmara  Especializada 
Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 15/04/2014; Pág. 
13) 

Vistos, etc.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por  Heloisa Macena de Medeiros 
contra  a  sentença  de fls.  91/93,  proferida pelo  Juiz  a quo, nos  autos  da Ação Declaratória  c/c 
Repetição  de  Indébito  proposta  em  face  da BV  Financeira  S/A Crédito  Financiamento  e 
Investimento, que julgou improcedente o pedido.



Em suas razões recursais (fls. 96/113), a apelante afirma inicialmente que os 
valores cobrados pela recorrida são indevidos, haja vista não terem sido devidamente descriminados 
no contrato de financiamento pactuado, em cabal violação ao art. 46 do CDC. Sustenta também, que 
o apelado, fazendo uso de má-fé, cobrou tarifas de financiamento (R$ 721,62 – setecentos e vinte e 
um reais e sessenta e dois centavos) de forma subliminar, eis que não discriminou tais tarifas no 
instrumento da avença. Assevera ainda, que  havendo o reconhecimento da ilegalidade da cobrança 
das  tarifas  indevidas,  deve-se  reconhecer  também,  a  abusividade  dos  juros  incidentes  sobre  as 
mesmas. Por fim, requer o provimento do apelo, com a consequente devolução em dobro das tarifas 
indevidamente cobradas.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  de  fls. 
114/115,  opinou  pelo  provimento  parcial  do  apelo,  considerando  abusivos  os  juros  pactuados, 
determinando-se a devolução, na forma simples, dos referidos encargos.

É o Relatório.

VOTO

Depreende-se dos autos que o promovente, ora apelante, ajuizou Ação de 
Revisão Contratual, assegurando ter firmado contrato de financiamento para aquisição de veículo, 
no qual havia cobrança ilegal de taxas de administração.

Asseverou que o valor financiado deveria ser o montante de R$ 6.490,00 
(seis mil quatrocentos e noventa reais). Ocorre que, conforme demonstra o contrato acostado aos 
autos (fls. 21/22v), o recorrido realizou o financiamento no valor de R$ 7.211,62 (sete mil duzentos 
e onze reais e sessenta e dois centavos), não especificando em que consistiria o valor de R$ 721,62 
(setecentos e vinte e um reais e sessenta e dois reais centavos) cobrados a mais. Além disso, afirma 
que sobre a quantia indevidamente financiada (R$ 721,62 – setecentos e vinte e um reais e sessenta 
e dois centavos) gerou um outro numerário – R$ 115,51 (cento e quinze reais e cinquenta e um 
centavos) – a título de juros proporcionais de financiamento. Por último requereu a restituição dos 
valores discriminados em dobro, devidamente corrigidos e com aplicação de juros de 1% ao mês.

Por sua vez, o magistrado  a quo julgou improcedente o pedido afirmando 
em síntese,  que o valor  da taxa  (R$ 721,62 – setecentos  e  vinte  e  um reais  e  sessenta  e  dois 
centavos) que o promovente procura ser ressarcido não foi cobrada indevidamente, haja vista que 
“o  valor  teria  sido  dissolvido  nas  48  parcelas,  o  que  não  demonstra  o  abuso  ou  vantagem  
exagerada na cobrança da taxa.” Apesar de não ter sido objeto da inicial, o magistrado de primeiro 
grau discorreu ainda sobre a possibilidade da promovida/recorrida realizar cobrança de juros reais 
além do limite de 12% ao ano, bem como a permissibilidade da capitalização de juros no contrato 
ora em exame.

Examinando os autos,  verifica-se que de fato o valor do bem financiado 
seria de  R$ 6.490,00 (seis mil  quatrocentos e noventa reais) conforme demonstra o contrato de 
fls.21/22v.  Entretanto,  sem  qualquer  informação  a  respeito,  a  instituição  bancária  realizou 
financiamento de valor superior, mais precisamente na quantia de R$ 7.211,62 (sete mil duzentos e 
onze reais e sessenta e dois centavos), ultrapassando assim em R$ 721,62 (setecentos e vinte e um 
reais e sessenta e dois reais centavos) o valor devido.

Apesar  de  não  haver  nomenclatura  no  contrato  para  classificar  em  que 
consistiria o valor cobrado a maior, fica claro que o referido numerário trata-se de uma taxa de 
abertura de crédito, também  conhecida como TAC.



A respeito do tema, reza o Código de Defesa do Consumidor:

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

III  -  a informação  adequada e  clara  sobre  os  diferentes  produtos  e 
serviços,  com  especificação  correta  de  quantidade,  características, 
composição,  qualidade,  tributos  incidentes  e  preço,  bem como sobre  os 
riscos que apresentem; (Redação dada pela Lei nº 12.741, de 2012)

Pois bem.

A cobrança, a título de tarifas bancárias para fins de financiamento, onera 
demasiadamente o consumidor, por compeli-lo ao pagamento de uma taxa adicional que nada lhe 
proporciona em retorno, como condição “sine qua non” para concessão do financiamento almejado, 
evidenciando assim uma vantagem exagerada para as instituições financeiras quando do aporte de 
recursos cobrados em face do financiamento, devendo ser declarada a ilegalidade dessas cobranças.

Ocorre que a matéria foi levada à Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, que enfrentando a questão da legalidade da cobrança da Tarifa de Abertura de Crédito TAC 
e Tarifa de Emissão de Carnê, TEC, no julgamento do Resp. n.º  1.251.331, pelo procedimento dos 
recursos repetitivos, pacificou o entendimento de que referidas tarifas  são consideradas válidas 
para os contratos ajustados até 30 de abril de 2008, data em que cessou a vigência da Resolução 
nº  2.303/96  do  CMN,  passando  a  viger  a  Resolução  n.º  3.518,  de  30  de  abril  de  2008,  que 
regulamentou a cobrança de serviços bancários prioritários.

Nesse sentido:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  CONTRATO  DE 
FINANCIAMENTO  COM  GARANTIA  DE  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA. 
DIVERGÊNCIA.  CAPITALIZAÇÃO  DE  JUROS.  JUROS  COMPOSTOS.  MEDIDA 
PROVISÓRIA 2.170-36/2001. RECURSOS REPETITIVOS. CPC, ART. 543-C. TARIFAS 
ADMINISTRATIVAS  PARA  ABERTURA  DE  CRÉDITO  (TAC),  E  EMISSÃO  DE 
CARNÊ  (TEC).  EXPRESSA  PREVISÃO  CONTRATUAL.  COBRANÇA. 
LEGITIMIDADE.  PRECEDENTES.  MÚTUO  ACESSÓRIO  PARA  PAGAMENTO 
PARCELADO  DO  IMPOSTO  SOBRE  OPERAÇÕES  FINANCEIRAS  (IOF). 
POSSIBILIDADE.
1. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada de forma 
expressa  e  clara.  A previsão  no  contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao 
duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para  permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual 
contratada" (2ª Seção, REsp 973.827/RS, julgado na forma do art.
543-C do CPC, acórdão de minha relatoria, DJe de 24.9.2012).
2.  Nos termos dos arts. 4º  e 9º da Lei  4.595/1964, recebida pela Constituição como lei 
complementar, compete ao Conselho Monetário Nacional dispor sobre taxa de juros e sobre 
a  remuneração  dos  serviços  bancários,  e  ao  Banco  Central  do  Brasil  fazer  cumprir  as 
normas expedidas pelo CMN.
3.  Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, a orientação estatal quanto à cobrança de 
tarifas pelas instituições financeiras era essencialmente não intervencionista, vale dizer, "a 
regulamentação facultava às instituições financeiras a cobrança pela prestação de quaisquer 
tipos de serviços,  com exceção daqueles  que a  norma definia  como básicos,  desde que 
fossem  efetivamente  contratados  e  prestados  ao  cliente,  assim  como  respeitassem  os 
procedimentos  voltados  a  assegurar  a  transparência  da  política  de  preços  adotada  pela 
instituição." 4. Com o início da vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a 
cobrança por serviços bancários prioritários para pessoas físicas ficou limitada às hipóteses 
taxativamente previstas em norma padronizadora expedida pelo Banco Central do Brasil.
5. A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) não foram 
previstas  na  Tabela  anexa  à  Circular  BACEN  3.371/2007  e  atos  normativos  que  a 



sucederam,  de  forma  que  não  mais  é  válida  sua  pactuação  em contratos  posteriores  a 
30.4.2008.
6.  A cobrança de  tais  tarifas  (TAC e  TEC)  é  permitida,  portanto,  se  baseada  em 
contratos celebrados até 30.4.2008, ressalvado abuso devidamente comprovado caso a 
caso, por meio da invocação de parâmetros objetivos de mercado e circunstâncias do 
caso  concreto,  não  bastando a  mera remissão  a  conceitos  jurídicos  abstratos  ou  à 
convicção subjetiva do magistrado.
7. Permanece legítima a estipulação da Tarifa de Cadastro, a qual remunera o serviço 
de   "realização  de  pesquisa  em serviços  de  proteção  ao  crédito,  base  de  dados  e 
informações cadastrais, e tratamento de dados e informações necessários ao inicio de 
relacionamento decorrente da abertura de conta de depósito à vista ou de poupança ou 
contratação de operação de crédito ou de arrendamento mercantil, não podendo ser 
cobrada cumulativamente" (Tabela anexa à vigente Resolução CMN 3.919/2010, com a 
redação dada pela Resolução 4.021/2011).
8.  É  lícito  aos  contratantes  convencionar  o  pagamento  do  Imposto  sobre  Operações 
Financeiras  e  de  Crédito  (IOF)  por  meio  financiamento  acessório  ao  mútuo  principal, 
sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais.
9. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 1ª Tese: Nos contratos bancários celebrados 
até 30.4.2008 (fim da vigência da Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das 
tarifas de abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou outra denominação 
para o mesmo fato gerador, ressalvado o exame de abusividade em cada caso concreto.
- 2ª Tese: Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007, em 30.4.2008, a cobrança por 
serviços bancários prioritários para pessoas físicas ficou limitada às hipóteses taxativamente 
previstas em norma padronizadora expedida pela autoridade monetária. Desde então, não 
mais tem respaldo legal a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e da Tarifa de 
Abertura de Crédito (TAC), ou outra denominação para o mesmo fato gerador. Permanece 
válida a  Tarifa  de Cadastro expressamente tipificada em ato normativo padronizador da 
autoridade monetária, a qual somente pode ser cobrada no início do relacionamento entre o 
consumidor e a instituição financeira.
-  3ª  Tese:  Podem  as  partes  convencionar  o  pagamento  do  Imposto  sobre  Operações 
Financeiras e de Crédito (IOF) por meio de financiamento acessório ao mútuo principal, 
sujeitando-o aos mesmos encargos contratuais.
10. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp  1251331/RS,  Rel.  Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI,  SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 28/08/2013, DJe 24/10/2013).

Desta  forma,  o  entendimento  pacificado  na  Segunda  Seção  do  Superior 
Tribunal de Justiça é no sentido da legalidade da cobrança das tarifas bancária para os contratos 
assinados até o dia 30 de abril de 2008.

No  caso,  o  contrato  foi  formalizado  em  10/07/2012,  o  que  deve  ser 
interpretado como não concluído na vigência da Resolução n.º 2.303/96, e sem embasamento na 
dita Resolução dever ser considerada ilegal a cobrança da tarifas impugnada.

Desta feita, apesar da aludida tarifa estar presente no contrato, entendo que a 
ausência de uma discriminação para que fim esta estaria sendo empregada, configura uma má-fé por 
parte do promovido/recorrido, justificando assim a restituição em dobro da mencionada taxa.

A esse respeito, vejamos alguns julgados desta Corte:

 Ação  de  revisão  contratual  c/c  repetição  de  indébito.  Sentença  julgada 
parcialmente procedente. Irresignação. Apelo aplicação do Código de Defesa 
do Consumidor. Possibilidade. Capitalização mensal de juros. Possibilidade. 
Tarifa  de  cadastro  e  IOF.  Previsão  contratual.  Legalidade  da  cobrança. 
Precedentes do Superior Tribunal de justiça. Serviços de terceiros, inclusão 
de gravame eletrônico,  ressarcimento de despesas de serviços bancários e 
ressarcimento  de  despesas  de  promotora  de  vendas.  Ausência  de 



transparência  violação ao direito  do consumidor.  Ilegalidade da cobrança. 
Reforma  parcial  da  sentença.  Provimento  parcial  do  apelo.  O  STJ,  no 
julgamento  do  RESP 1.251.331/rs,  com  julgamento  pela  sistemática  dos 
recursos repetitivos,  entendeu legal  a cobrança de tarifa  de cadastro e do 
pagamento  do  IOF  por  meio  de  contrato  de  financiamento  acessório.  A 
cobrança de encargos em relação a serviços  de terceiros,  inclusão de 
gravame eletrônico, ressarcimento de despesas de serviços bancários e 
ressarcimento de despesas de promotora de vendas,  embora previstos 
em contrato, mas sem a especificação dos serviços que realmente foram 
realizados, ofende a resolução 3.518/2007 do CMN e o art. 6º, III, do cdc. 
(TJPB;  AC  0004934-65.2011.815.0731;  Primeira  Câmara  Especializada 
Cível; Rel. Des. Marcos Cavalcanti de Albuquerque; DJPB 15/04/2014; Pág. 
13) 

APELAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CLÁUSULA 
CONTRATUAL  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  PACTA  SUNT 
SERVANDA.  CARÁTER  NÃO  ABSOLUTO.  TAC.  TARIFA  DE 
ABERTURA DE CRÉDITO E TEC. TARIFA DE EMISSÃO DE CARNÊ. 
ILEGALIDADE  QUANTO  À  PACTUAÇÃO.  CONTRATAÇÃO 
POSTERIOR A 30/04/2008 (FIM DA VIGÊNCIA DA RESOLUÇÃO CMN 
2.303/96).  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  ADMISSIBILIDADE. 
REFORMA DO DECISUM. PROVIMENTO DO APELO. O princípio do 
pacta  sunt  servanda  não  é  absoluto,  devendo  ser  interpretado  de  forma 
relativa,  em virtude  do caráter  público das  normas tidas  por  violadas  no 
contrato, em especial o CDC, o que possibilita a revisão do contrato. Após 
séria  controvérsia  envolvendo  o  tema,  o  Superior  Tribunal  de  justiça, 
examinando o RESP nº 1.251.331, à luz do regime de recursos repetitivos 
(543-c,  do  cp),  fixou  o  entendimento  de  que  “nos  contratos  bancários 
celebrados até 30.4.2008 (fim da vigência da resolução CMN 2.303/96) era 
válida a pactuação das tarifas de abertura de crédito (tac) e de emissão de 
carnê (tec), ou outra denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado o 
exame  de  abusividade  em  cada  caso  concreto”.  Demonstrada  a 
contratação posterior a 30/04/2008, evidente a ilegalidade da cobrança, 
cujo valor deve ser devolvido em dobro,  haja vista a abusividade da 
cobrança.  […].  (TJPB;  APL 0039272-38.2011.815.2001;  Quarta  Câmara 
Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Miguel de Britto Lyra Filho; DJPB 
27/02/2014; Pág. 17)

56048285 - APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. Ação de 
revisão  contratual.  Instituição  financeira.  Contrato  de  adesão  para 
financiamento de veículo. Incidência do CDC. Serviço de terceiros, tarifa 
de  cadastro,  registro  de  contrato  e  tarifa  de  avaliação  do  bem. 
Abusividade. Restituição em dobro. Desprovimento do apelo. Súmula nº 
297 do STJ: “o Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições 
financeiras”. Nos contratos de adesão, as cláusulas devem ser interpretadas 
restritivamente,  de  modo a proteger  o  consumidor.  Mesmo havendo livre 
pactuação,  as  cláusulas  abusivas  são  ilegais  e  devem  ser  afastadas  pelo 
judiciário. A cobrança de despesas com serviços de terceiros é ilegal, pois 
importa em vantagem exagerada para a instituição financeira, que remunera 
em dobro seus serviços, violando as normas do artigo 39 e incisos IV e XII 
do art. 51, do CDC. Não se admite a cobrança de taxa de cadastro, porque o 



cadastro  é  feito  em benefício  e  garantia  do  banco e  não do  consumidor, 
situação  que  ocorre  também  com  a  despesa  de  registro  de  contrato.  A 
repetição de indébito é admissível em virtude da ocorrência de pagamento 
oriundo de cláusulas abusivas. (TJPB; AC 200.2010.039917-5/001; Primeira 
Câmara Especializada Cível; Relª Juíza Conv.  Vanda Elizabeth Marinho 
Barbosa; DJPB 10/06/2013; Pág. 9) 

Por último, entendo que o valor gerado a maior no contrato em decorrência 
da incidência de juros sobre a referida taxa deve ser restituída em dobro, valor este que será apurado 
em sede de liquidação de sentença.

Por tais razões, DOU PROVIMENTO ao recurso apelatório nos termos do 
art.557 § 1º-A do CPC, para considerar ilegal o valor de R$ 721,62 (setecentos e vinte e um reais e 
sessenta e dois reais centavos) cobrado a maior no contrato firmado entre o apelante e o recorrido, 
bem como o valor gerado a maior em decorrência da incidência de juros sobre a referida taxa, 
ressalvando por último, que tais valores devem ser restituídos em dobro.

Condeno  ainda  o  recorrido  em  custas  e  honorários  que  arbitro  em  R$ 
750,00, considerando o pequeno valor da condenação, nos moldes do art. 20 § 4º c/c o § 3°, 'c'  do 
CPC.

Publique-se. Intime-se

João Pessoa, 13 de fevereiro de 2015

Dr. João Batista Barbosa
Juiz convocado/Relator


